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Ficha de unidade curricular  

 

Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

Unidade curricular 
Direito Processual Civil Internacional II – Turma noite 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
 João Gomes de Almeida; 2h semanais 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
- 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
A unidade curricular visa habilitar os alunos a resolver alguns dos principais problemas jurídicos suscitados pelas 
situações transnacionais, que não foram ainda tratados na unidade curricular de Direito Processual Civil Internacional 
I – Turma noite, aprofundar conhecimentos obtidos no curso de licenciatura e desenvolver as capacidades de 
investigação, debate e resolução de casos dos alunos. 
 
Conteúdos programáticos 
I. Litispendência e caso julgado internacional  
II. Prova no Direito Processual Civil Internacional  
III. Reconhecimento e execução de sentenças (judiciais e arbitrais) estrangeiras  
V. Processos e procedimentos europeus (processo europeu para ações de pequeno montante, procedimento europeu 
de injunção de pagamento e procedimento de decisão europeia de arresto de contas) 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos programáticos permitem que os alunos contactem com várias matérias de inegável relevância prática 
que surgem nos litígios transnacionais, permitindo assim aprofundar os seus conhecimentos. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
São lecionadas aulas teórico-práticas. É feita uma prelação inicial introdutória pelo docente, seguida de exposições 
feitas pelos alunos sobre temas escolhidos e debate com intervenção do docente e dos alunos. A avaliação é fundada 
nas apresentações, nas intervenções ao longo do curso e num exame final escrito. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 
A metodologia adotada permite identificar e estudar os principais problemas jurídicos em causa e desenvolver as 
capacidades de investigação e de crítica dos mestrandos. A realização de um teste final permite consolidar a 
aprendizagem da matéria e apreciar a sua apreensão pelo aluno. 
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